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PROCESSO  CIVIL  –  PRELIMINAR  -  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR  –  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  –  CONTESTAÇÃO  DO  PROMOVIDO  –
PRETENSÃO RESISTIDA – LIDE FORMADA -  DESACOLHO
A PRELIMINAR. 

O promovido contestou a ação, demonstrando haver litígio, o
que suplanta a tese de necessidade de requerimento prévio e
abre,  em  definitivo,  a  instância  judicial  para  solução  do
problema apresentado. 

MÉRITO -  APELAÇÃO CÍVEL  E REMESSA NECESSÁRIA -
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS –  SUICÍDIO  DE  DETENTO  NO  INTERIOR  DE
DELEGACIA DE POLÍCIA - RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO  - OBJETIVA  -   DEVER  DE  INDENIZAR  -
PARÂMETROS  - PRECEDENTES  DO  STJ  -  AUSENTES
EXCLUDENTES  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE  - DANOS
MORAIS  -   DIREITO  FUNDAMENTAL  À  CONVIVÊNCIA
FAMILIAR.  VALOR  ARBITRADO  EM  OBSERVÂNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE  - DANOS
MATERIAIS  – PRESUNÇÃO  DE  DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA  -  ACERTO  NA  ORIGEM  – CONSECTÁRIOS
LEGAIS - APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI N.º 9.494/97  -
DESPROVIMENTO  DO  APELO  – PROVIMENTO  PARCIAL
DA REMESSA NECESSÁRIA.

É objetiva a responsabilidade do Estado por danos causados a
detentos que estão sob sua custódia por atos de agentes públi-
cos, das próprias vítimas ou de terceiros.
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Os danos morais restam configurados quando ocorrem lesões
que venham a  impedir, parcial ou totalmente, o direito funda-
mental à convivência familiar.

Presume-se que o detento falecido contribuía para o sustento
dos seus filhos, porquanto, mesmo que assim não procedesse,
poderia ser compelido a fazê-lo.

Cuidando-se de morte de detento em estabelecimento prisio-
nal,   incide o art. 1º-F, da Lei n.° 9.494/97, consideradas as al-
terações da Lei n.° 11.960/09, bem como a decisão do STF nas
ADI's 4.357 e 4.425 e sua respectiva modulação de efeitos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível  interposta
contra a sentença de fls. 115/124 que, nos autos da Ação de Indenização por
Danos Morais e Materiais ajuizada por Paulo Henrique da Silva e Ana Paula da
Silva em  face  do  Estado  da  Paraíba,  julgou  procedentes os pedidos,
condenando o promovido ao pagamento de:

a) verba indenizatória  no montante de R$  30.000,00 (trinta mil
reais) para cada autor, a título de danos morais, com juros de mora e correção
monetária nos termos do art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97;

b) pensão mensal, para cada um dos autores, no percentual de
1/6 do salário-mínimo a partir de 30 dias da data do óbito do genitor até quando
completarem 25 anos de idade, revertendo-se em favor do remanescente em
caso de óbito ou termo final (direito de acrescer);

c) parcelas vencidas da pensão mensal desde a data do óbito até
a efetiva implantação em folha de pagamento da Edilidade, com juros de mora
e correção monetária nos termos do art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97;

Ônus  sucumbenciais  compensados  ante  o  reconhecimento  da
sucumbência  recíproca,  ressalvadas  as  isenções  decorrentes  das Leis nº.
1.060/50 e nº. 5.672/92. 

Irresignado,  apela  o  Estado  da  Paraíba,  aduzindo,
preliminarmente, ausência de interesse de agir. 

No mérito, alega a excludente de culpa exclusiva da vítima, pois o
suicídio de detento em prisão não constitui, sob a ótica do apelante, fato de
responsabilidade do Estado. Considera o apelante que o serviço público foi
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prestado,  estando  o  preso  em cela  individual  quando  tomou  a  decisão  de
cometer suicídio, afastando-se o nexo de causalidade pela culpa exclusiva da
vítima. 

Eventualmente,  na  hipótese  de  manutenção  da  condenação,
requer a aplicação dos juros de mora, nos termos da atualização da Lei nº.
11.960/09 procedida na Lei nº. 9.494/97.

Ao final, pede a reforma da sentença, julgando-se improcedente o
pedido.

Apresentadas  contrarrazões,  os  autores  requerem  a
inadmissibilidade do recurso por ausência de dialeticidade. Pleiteiam a rejeição
da preliminar de ausência de interesse de agir e, no mérito, o desprovimento do
recurso, ante a omissão do Estado no dever de segurança e incolumidade do
preso. 

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls 149/157,
opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso
voluntário e provimento parcial da remessa necessária para incidir o disposto
no art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97 no momento da liquidação de sentença.

VOTO

I – Preliminarmente:

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do Apelo interposto pelo Estado da Paraíba.

Em preliminar, o Ente Público alega ausência de interesse de agir
da  parte  autora,  por  entender  que  deveria  ter  havido  prévio  requerimento
administrativo no caso. 

Tal tese não pode ser acolhida, notadamente porque redundaria
em violação ao direito de ação constitucionalmente previsto no art. 5º,  inciso
XXXV.

Ademais,  o  promovido  contestou  a  ação,  demonstrando  haver
litígio, o que suplanta a tese de necessidade de requerimento prévio e abre, em
definitivo, a instância judicial para solução do problema apresentado. 

Sem maiores delongas, rejeito a preliminar aventada pelo Estado
da Paraíba. 

II – Do mérito:
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De início, ressalte-se que, por força do disposto no art.  475 do
Código de Processo Civil1, analiso os presentes autos também sob a ótica da
remessa necessária.

Versam os autos sobre ação de reparação de danos morais  e
materiais em  razão  de  falecimento  do  genitor  dos  autores, preso
provisoriamente na Delegacia de Polícia de Guarabira/PB, no dia 01.06.2012,
acusado de supostamente ter praticado de crime de ameaça.

O apelo do promovido gira em torno da tese de que  o serviço
público  foi  prestado,  estando  o  preso  em  cela  individual  quando  tomou  a
decisão de cometer suicídio, afastando-se o nexo de causalidade pela culpa
exclusiva da vítima. 

In casu,  é preciso examinar a responsabilidade do ente público.

O evento  danoso pode ser  resumido a partir  do  que narrou o
perito relator do laudo de exame  técnico pericial em local de morte violenta,
senão vejamos:

Segundo  informações  fornecidas  pelas  autoridades
presentes  no  local,  colhidas  em  decorrência  das
atividades desta Delegacia, a vítima já havia sido detido
três vezes por enquadramento na Lei Maria da Penha, e
neste  dia  havia  sido  detido  outra  vez  por  ter  após,
ingerido  bebida  alcoólica,  causado  uma  confusão  na
casa  de  sua  mulher,  tendo esta  comunicado o  fato  à
polícia e novamente detido a vítima, entrando no local,
cela da delegacia, entre as 06:30h e 07:00h da manhã do
dia 01/06/2012. O agente de investigação, Cléber Fábio,
teria  verificado o fato por  volta  das 07:40h da manhã
quando  próximo  de  terminar  seu  plantão.  Ainda
segundo informação de um familiar,  filho da vítima, o
pai,  vítima,  não estava  aceitando a  separação  de  seu
casamento com a mãe. (fls. 42).

De qualquer sorte, em se tratando de serviço público, é de rigor a
incidência da responsabilidade objetiva com os contornos da teoria do risco
administrativo,  do  que decorre  o dever  de  indenizar  independentemente  da
caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta do
serviço,  cabendo  ao  Estado  o  ônus  de  demonstrar  a  inocorrência  dos
pressupostos previstos no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, ou, ainda, a
existência de caso fortuito, culpa exclusiva da vítima ou força maior.

A respeito, esclarece Alexandre Moraes:

1 Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a
sentença: (Redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)
I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito
público; (Redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)
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"A Constituição Federal prevê que as pessoas jurídicas
de direito público e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos responderão pelos danos que seus
agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a  terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa.

A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito
público  e  das  pessoas  jurídicas  de  direito  privado
prestadoras  de  serviço  público  baseia-se  no  risco
administrativo, sendo objetiva. 

Assim,  conforme  destacado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  'essa  concepção  teórica,  que  informa  o
princípio  constitucional  da  responsabilidade  civil
objetiva  do  Poder  Público,  faz  emergir,  da  mera
ocorrência de ato lesivo causado à vítima pelo Estado, o
dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial
sofrido, independentemente de caracterização de culpa
dos agentes estatais ou de demonstração de falta do
serviço público'."2 

Mais adiante, continua o autor:

"(...) a responsabilidade do Estado pode ser afastada no
caso  de  força  maior,  caso  fortuito,  ou,  ainda,  se
comprovada a culpa exclusiva da vítima.
(...).
Entende-se  por  força  maior  a  ocorrência  da  natureza
imprevisível  e  inevitável,  absolutamente  independente
da  vontade  das  partes  (por  exemplo:  maremotos,
terremotos, etc.).
(...).
Caso fortuito, por sua vez, ocorrerá quando o dano for
causado,  exclusivamente,  por  conduta  culposa  ou
dolosa de terceiro, igualmente independente da vontade
das partes."3

Colocada  a  questão  nesses  termos,  cumpre  rechaçar  a
argumentação  do recorrente  de  que  não  poderia  ser  responsabilizado pelo
acidente. Com efeito,  o fato de ter o detento praticado ato contra sua própria
vida,  não  elide  o  dever  do  Estado  de  mantê-lo  em  segurança  enquanto
estivesse sob sua custódia, ainda que temporariamente.

O  STJ  tem  se  manifestado  reiteradamente  pela  existência  de
responsabilidade estatal em casos como o ora em disceptação. No julgamento
do AgRg no Ag 986.208/MT, DJ de 12.05.2008,  Ministro Teori Albino Zavascki,
consigna que:

2 Direito Constitucional Administrativo. São Paulo: Atlas, 2002, p. 233.
3 Ob. cit., p. 235.
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"o nexo causal se estabelece, em casos tais, entre o fato
de  estar  preso  sob  a  custódia  do  Estado  e,  nessa
condição, ter sido vitimado, pouco importando quem o
tenha vitimado. É que o Estado tem o dever de proteger
os detentos, inclusive contra si mesmos. Ora, tendo o
dever legal de proteger os presos, inclusive na prática
de atentado contra sua própria vida,  com maior razão
deve exercer referida proteção em casos como o dos
autos,  no  qual  o  detento  foi  vítima  de  homicídio  em
rebelião  ocorrida  no  estabelecimento  prisional
administrado pelo ente público."

Eis  a  base  constitucional  e  infraconstitucional  do  direito  que
socorre os autores, na qualidade de descendentes do preso falecido:

CRFB.  Art.  5º.  […]  XLIX -  é  assegurado aos presos o
respeito à integridade física e moral; 

CP.  Art.  38  -  O preso conserva  todos os direitos não
atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas
as  autoridades  o  respeito  à  sua  integridade  física  e
moral. 

LEP. Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito
à  integridade  física  e  moral  dos  condenados  e  dos
presos provisórios.

Sobre o tema, convém trazer à baila precedente do STF em caso
idêntico  ao  ora  analisado,  julgado  monocraticamente  pelo  Ministro  Gilmar
Mendes:

Decisão:  Trata-se  de  agravo  contra  decisão  de
inadmissibilidade  de  recurso  extraordinário  que
impugna acórdão assim ementado: “DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  MORTE  DE  PRESO  DENTRO  DO
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  SUICÍDIO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DANOS
MORAIS. VALOR MANTIDO. I – A partir do momento em
que o indivíduo é detido, este é o posto sob a guarda,
proteção e vigilância das autoridades policiais, que têm
por dever legal, nos termos do art. 5º, XLIX, da CF, tomar
medidas  que garantam a  incolumidade  física  daquele,
quer por ato do próprio preso (suicídio), quer por ato de
terceiro  (agressão  perpetrada  por  outro  preso). II  –
Restando  devidamente  demonstrado  nos  autos  que  o
resultado  danoso  decorreu  de  conduta  omissiva  do
Estado ao faltar com seu dever de vigilância do detento,
o  qual  foi  encarcerado  alcoolizado  e,  posteriormente,
encontrado morto no interior da cela, configurada está a
responsabilidade  do  ente  público  em  arcar  com  os
danos causados. II – Deve ser mantido o valor fixado a
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título  de  danos  morais,  porquanto  proporcional  e
razoável  para conferir  uma compensação aos lesados,
atenuando a dor sofrida com a perda do ente familiar, e
em  atenção  à  função  punitiva  e  pedagógica  que  se
espera da condenação. Remessa e Apelação conhecidas
e  improvidas”.  No  recurso  extraordinário,  interposto
com  fundamento  no  art.  102,  III,  a,  da  Constituição
Federal,  sustenta-se  a  repercussão  geral  da  matéria
deduzida no recurso. No mérito, aponta-se violação ao
artigo  37,  §  6º,  do  texto  constitucional.  O  Estado  de
Goiás alega, em síntese, que o fato ocorrido não enseja
sua  responsabilidade  civil,  haja  vista  tratar-se  de
suicídio do detento e que, por isso, ausente o nexo de
causalidade  entre  o  evento  morte  e  qualquer  ação
advinda da Administração Pública para sua ocorrência,
por  se  tratar  de  culpa  exclusiva  da  vítima.  Decido.  O
recurso não merece prosperar. Inicialmente, verifico que
o  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte que firmou o entendimento
de  que  o  Estado  tem  o  dever  objetivo  de  zelar  pela
integridade física e  moral  do preso sob sua custódia,
atraindo  então  a  responsabilidade  civil  objetiva,  em
razão  de  sua  conduta  omissiva,  motivo  pelo  qual  é
devida a indenização decorrente da morte do detento,
ainda  que  em  caso  de  suicídio.  Nesse  sentido:
“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
MORTE  DE  PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO.
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.  AGRAVO
IMPROVIDO. I- O Tribunal possui o entendimento de que
o  Estado  se  responsabiliza  pela  integridade  física  do
preso sob  a  sua  custódia,  devendo  reparar  eventuais
danos.  Precedentes.  II  -  Para  se  chegar  à  conclusão
contrária  à  adotada  pelo  acórdão  recorrido  quanto  à
existência de nexo causal entre a omissão do Estado e o
resultado  morte,  necessário  seria  o  reexame  do
conjunto  fático probatório constante dos autos,  o que
atrai  a  incidência  da Súmula 279 do STF.  III  -  Agravo
regimental improvido”. (AI-AgR 799.789, Primeira Turma,
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011) (grifei)
“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  MORTE  DE
PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO.  CONDUTA
OMISSIVA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO”. (RE
-AgR  594.902/DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Cármen
Lúcia, DJe 2.12.10) (grifei) “(...) Nesse desiderato, cabe
enfatizar, que é dever do Estado zelar pela integridade
física  dos  detentos,  conforme  dispõe  a  Constituição
Federal de 88, Título II – DOS DIREITOS E GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS,  art.  5º,  inciso XLIX,  afigurando-se,
portanto,  fora  de  dúvida,  que a  integridade física dos
detentos é responsabilidade do Estado, que, para tanto,
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deve  manter  vigilância  constante  e  eficiente,  além de
tratamento  adequado  à  saúde  física  e  mental  dos
mesmos. Assim, tem-se que configura culpa in vigilando
do  Estado,  o  fato  da  Delegacia  de  Polícia  -  como de
qualquer  estabelecimento  prisional  –  descurar-se  dos
cuidados  necessários  à  preservação  da  incolumidade
física dos presos, permitindo que fatalidades tal como a
verificada,  no  caso  vertente,  aconteçam”.  (Trecho
decisão  monocrática  do  RE  566.040,  Rel.  Min.  Ayres
Britto,  DJe  5.12.2011)  (grifei)  “Agravo  regimental  em
recurso extraordinário. 2. Morte de preso no interior de
estabelecimento  prisional.  3.  Indenização  por  danos
morais  e  materiais.  Cabimento.  4.  Responsabilidade
objetiva do Estado. Art. 37, §6º, da Constituição Federal.
Teoria  do  risco  administrativo.  Missão  do  Estado  de
zelar  pela  integridade  física  do  preso.  5.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento”.  (RE-AgR
418.566/PB,  Segunda  Turma,  de  minha  relatoria,  DJe
28.3.2008). (grifei) Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso (arts. 21, §1º, do RISTF e 544, § 4º, II, b, do CPC).
Publique-se.  Brasília,  31  de  julho  de  2012.  Ministro
Gilmar Mendes Relator.4

À luz das lições doutrinárias e jurisprudências transcritas, além da
cristalina  fundamentação constitucional  e  legal  apresentada, é  induvidosa a
responsabilidade indenizatória do Estado, cumprindo, doravante, examinar, em
razão do reexame necessário,  o acerto da sentença na fixação das verbas
reparatórias.

É cediço que o quantum indenizatório deve ser arbitrado pelo juiz
de maneira a servir, por um lado, de lenitivo para a dor psíquica sofrida pelo
lesado, sem importar a ele enriquecimento sem causa ou estímulo ao abalo
suportado;  e,  por  outro,  deve desempenhar uma função pedagógica e uma
séria reprimenda ao ofensor, a fim de evitar a recidiva.

Para  um  filho  que  perde  o  pai  enquanto  estava  esse  sob  a
custódia do Estado, a quantia fixada de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) somados
a 1/6 do salário-mínimo mensal até os 25 anos de idade é excessiva?

Por outro lado, esse valor produzirá um grave desequilíbrio nas
finanças do Estado, inviabilizando a prestação de serviços públicos e a gestão
dos recursos da coletividade?

A resposta para ambas as perguntas é negativa.

Ao  contrário, importância  fixada (trinta mil  reais,  acrescido  de
pensionamento mensal)  está,  inclusive,  de acordo com valores fixados pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  casos  análogos  (Resp  1549522,  Resp
1435687).              

4ARE 700927, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 31/07/2012, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-153 DIVULG 03/08/2012 PUBLIC 06/08/2012
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No que pertine ao pensionamento, acertada, sem dúvida, a sua
fixação, haja vista que, no caso específico dos autos, o pai dos autores exercia
atividade produtiva e é presumível que  contribuía para o sustento dos filhos,
agora desamparados dos alimentos paternos. Ademais, esclareça-se que, em
casos  como  o  presente,  em  que  a  finalidade  da  pensão  é  atender  às
necessidades básicas do beneficiário, o Supremo Tribunal Federal e o Superior
Tribunal de Justiça têm admitido a vinculação ao  salário-mínimo, de molde a
afastar eventual defasagem do valor devido mensalmente.

Assentado  o  direito  ao  pensionamento,  no  que  toca  a sua
duração, da data do óbito do genitor até que os autores completem os 25 anos
de idade, é certo que sua fixação se apresenta de acordo com o entendimento
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  certo  que,  também nessa  parte,  a
sentença deve ser mantida, eis que o prazo assinalado mostra-se alinhado com
o que vem decidindo a jurisprudência daquele Tribunal da Cidadania.  Trago
como paradigma  o  REsp nº. 1.159.409-AC, no qual  o termo final da pensão
também foi  os 25 anos de idade,  num caso de ressarcimento ao filho pela
morte de seu genitor. 

Cumpre  deter-me sobre  a  incidência  dos  juros  de  mora  e  da
correção monetária..  Tendo em vista que a sentença utilizou o parâmetro da
Lei  nº.  9.494/97,  deve  ser  a  condenação  atualizada  de  acordo  com  cada
período  de  alteração  legislativa,  considerando-se  a  Lei  nº.  11.960/09,  mas
também a decisão do STF nas ADI's 4.357 e 4.425 e sua respectiva modulação
de efeitos.

Com base nessas considerações, a sentença  atacada deve ser
mantida, pelos seus próprios fundamentos, não havendo razões para modificá-
la.

Frente ao exposto,  nego provimento ao recurso voluntário e
dou  provimento  parcial  à remessa  necessária  para  adequar  os
consectários legais da seguinte forma:

Quanto aos consectários legais, aplica-se o art. 1º-F da Lei nº.
9.494/97, com redação alterada pela Lei nº. 11.960/09, até o dia 25.03.15,
marco  após  a  qual  os  créditos  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  até  a  data  do  efetivo
pagamento. 

Mantenho incólume a  sentença  recorrida  nos  seus  demais
termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
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Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 16 de
fevereiro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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